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2 LANCHE SANDUÍCHE NATURAL UNID. 13.500 R$ 5,80 R$ 78.300,00 

3 REFRIGERANTE: LATA DE 350 ML UNID. 13.500 R$ 4,00 R$ 54.000,00 

4 SUCO INDUSTRIALIZADO 200 ML UNID. 4.613 R$ 2,00 R$ 9.226,00 

VALOR TOTAL LOTE 28 R$ 222.022,85 

LOTE 29– COTA RESERVADA 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 
REFEIÇÃO TIPO QUENTINHA/

MARMITEX 
UNID. 1537 R$ 17,45 R$ 26.820,65 

2 LANCHE SANDUÍCHE NATURAL UNID. 4500 R$ 5,80 R$ 26.100,00 

3 REFRIGERANTE: LATA DE 350 ML UNID. 4500 R$ 4,00 R$ 18.000,00 

4 SUCO INDUSTRIALIZADO 200 ML UNID. 1537 R$ 2,00 R$ $ 3.074,00 

VALOR TOTAL LOTE 29 R$ 73.994,65 

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

ATOS, RESOLUÇÕES E OUTROS EXPEDIENTES

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

PORTARIA Nº 30/2022/CGJCE

Dispõe sobre a anexação  provisória do Cartório do 1º Ofício ao Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais do Distrito 
de Guriú, ambos da Comarca de Camocim/CE, e dá outras providências. 

O DESEMBARGADOR PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Ceará, no uso 
das atribuições que lhe conferem a Lei de Organização Judiciária e o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará;

CONSIDERANDO que o artigo 236, caput, da Constituição Federal estabelece que os serviços notariais e de registro são 
exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público;

CONSIDERANDO que, com a vacância do serviço extrajudicial, a atividade notarial e/ou registral deixa de ser privada, e o 
exercício da função pública retorna ao Poder Judiciário, que deve designar novo interino até a definitiva delegação proveniente 
de concurso público, conforme o Provimento nº 15/2019;

 
CONSIDERANDO a natureza complexa do ato normativo que dispõe sobre a anexação provisória de unidades cartorárias 

vagas;

CONSIDERANDO a Portaria nº 03/2022, publicada no DJE de 08/03/2022, expedida pelo Juiz Corregedor Permanente da 
Comarca de Camocim/CE, declarando a vacância do Cartório do 1º Ofício da respectiva Comarca, em 18/02/2022, em razão do 
falecimento da Sra. Maria Enilda Vasconcelos Coêlho, Titular da mencionada Serventia Extrajudicial;

CONSIDERANDO que compete ao Corregedor-Geral da Justiça, por ato normativo, homologar a anexação provisória 
das atribuições de serventia vaga ao serviço da mesma natureza, mais próximo, ou àquele localizado na sede do respectivo 
município ou municipalidade contígua, de acordo com o artigo 117, da Lei Estadual nº 16.397/2017;

CONSIDERANDO os princípios da supremacia do interesse público, da eficiência, da continuidade do serviço público e da 
segurança jurídica;

CONSIDERANDO os termos da Decisão/Ofício nº 3101/2022/CGJCE,  exarada no processo do CPA nº 8500028-
93.2022.8.06.0053.

RESOLVE:

Art. 1º  Homologar a anexação provisória do Serviço Extrajudicial do 1º Ofício (com atribuições de Registro Civil das Pessoas 
Naturais, Registro de Interdições e Tutelas, Registro de Distribuição, Notas, Protesto de Títulos, Registro Civis das Pessoas 
Jurídicas, Registro de Títulos e Documentos) ao Serviço Extrajudicial do Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais do 
Distrito de Guriú, ambos da Comarca de Camocim/CE, respondendo interinamente, desde 08 de março de 2022, conforme 
designado pela Portaria nº 03/2022, expedida pelo Juiz Corregedor Permanente local, pelo acervo daquele, a senhora Alice 
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Oliveira Costa Maciel, titular da serventia extrajudicial anexadora, até ulterior determinação em sentido contrário.

Parágrafo único. O serviço extrajudicial vago, considerando o interesse público e demais motivos constantes na decisão 
fundamentada proferida no procedimento administrativo nº 8500028-93.2022.8.06.0053, permanecerá no local ou proximidade 
de onde funcionava fisicamente.

Art. 2º Cópia desta Portaria deverá ser encaminhada para a Coordenadoria de Organização e Controle das Unidades 
Extrajudiciais – COCEX/CGJCE para fins de registros internos, bem como ao Juiz Corregedor Permanente da Comarca de 
Camocim/CE.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação, com efeitos retroativos à 08/03/2022, data da publicação da 
Portaria nº 03/2022,  expedida pelo Juiz Corregedor Permanente local.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em sentido contrário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete do Corregedor-Geral da Justiça,Fortaleza-CE, 13 de junho de 2022.

DESEMBARGADOR PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA

DIRETORIA  DO  FÓRUM  CLÓVIS  BEVILÁQUA

PORTARIAS, ATOS, DESPACHOS E OUTROS EXPEDIENTES

PORTARIA Nº 577/2022

A DIRETORA DO FÓRUM CLÓVIS BEVILÁQUA, DESTA COMARCA DE FORTALEZA, CAPITAL DO ESTADO DO CEARÁ, 
Juíza de Direito, Ana Cristina de Pontes Lima Esmeraldo, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 8507174-50.2022.8.06.0001, de interesse do Juiz Pedro de Araújo Bezerra, 
ora auxiliando a 5ª Vara da Infância e Juventude;

RESOLVE:

Art. 1º  Designar a Juíza Mabel Viana Maciel, para, sem prejuízo das suas atribuições, auxiliar a 5ª Vara da Infância e 
Juventude nos dias 13, 14 e 17 de junho do corrente ano.

Art. 2º  Designar o Juiz Elison Pacheco Oliveira Teixeira, Titular do 4º Juizado Auxiliar dos Juizados Especiais, para, sem 
prejuízo das suas atribuições, auxiliar a referida unidade judiciária no dia 15.06.2022.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA DIRETORIA DO FÓRUM CLÓVIS BEVILÁQUA, em Fortaleza, 10 de junho de 2022.

Ana Cristina de Pontes Lima Esmeraldo
Juíza Diretora do Fórum Clóvis Beviláqua

PORTARIA Nº 578/2022

A DIRETORA DO FÓRUM CLÓVIS BEVILÁQUA, DESTA COMARCA DE FORTALEZA, CAPITAL DO ESTADO DO CEARÁ, 
Juíza de Direito, Ana Cristina de Pontes Lima Esmeraldo, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 8507372-87.2022.8.06.0001, de interesse da Juíza Sandra Helena Fortaleza 
de Lima, ora em respondência pela 12ª Vara Criminal;

RESOLVE:

Art. 1º  Tornar sem efeito a Portaria nº 519/2022-DFCB no que concerne à designação do Juiz Cláudio Augusto Marques de 
Sales  para responder pela 12ª Vara Criminal;

Art. 2º   Designar o Juiz Henrique Lacerda de Vasconcelos, para, sem prejuízo de suas atribuições, responder pela referida 
unidade judiciária, no período de 27.06.22 a 16.07.22.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DA DIRETORIA DO FÓRUM CLÓVIS BEVILÁQUA, em Fortaleza, 10 de junho de 2022.

Ana Cristina de Pontes Lima Esmeraldo
Juíza Diretora do Fórum Clóvis Beviláqua


